



LEI Nº 1.278/73

Dispõe sobre a reestruturação do Departamento Municipal de Educação e Cultura e dá outras providências.
O Povo do Município de Patos de Minas, Estado de Minas Gerais, por seus representantes decretou, e eu, em seu nome, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - O Departamento Municipal de Educação e Cultura órgão integrante do conjunto administrativo da Prefeitura Municipal de Patos de Minas, reger-se-á pela presente Lei e demais normas que venham a ser adotadas.


Art. 2º - O Departamento Municipal de Educação e Cultura, terá por finalidades:

	I -
	Integrar  o Sistema Municipal de Educação aos objetivos e metas do Sistema Educacional instituído pela Lei 5.692 de 11 de agosto de 1.971, bem como o Plano Municipal de Educação ao Plano Estadual.  

	II -
	Promover e estimular a expansão e melhoria do ensino de 1º Grau no Município.

	III -
	Difundir, estimular e promover manifestações de caráter cultural.

	IV -
	Executar ou fazer cumprir as obrigações legais cometidas ao Município pela Legislação Estadual ou Federal.

	Art. 3º - O departamento Municipal de Educação desenvolverá as suas atividades através dos seguintes órgãos:

	I -
	Diretoria do Departamento

	II -
	Núcleo Pedagógico.

	III -
	Núcleo de Supervisão

	IV -
	Núcleo de Administração

	V -
	Núcleo Cultural

	Art. 4º - Ficam criados os seguintes cargos com lotação no Departamento Municipal de Educação e Cultura:

	I -
	Um Diretor

	II - 
	quatro chefes de núcleos

	III -
	Quatro auxiliares

	IV -
	Dois datilógrafos

	V -
	Um atendente

	Art. 5º - O recrutamento dos servidores a serem lotados no Departamento Municipal de Educação e Cultura obedecerá aos critérios da legislação vigente.

	§ 1º - O cargo de Diretor do Departamento será provido mediante comissionamento, por livre ato do Chefe do Executivo Municipal, devendo recair sobre elemento de reconhecida experiência pedagógica.

	§ 2º - Dos Chefes dos núcleos Pedagógicos e de Supervisão será exigida e comprovada experiência em ensino de 1º Grau.
§ 3º - Do Chefe do núcleo de Administração será exigida qualificação mínima de licenciatura plena em curso de Pedagogia, ou Técnico em Administração Escolar com especialização Estatística.

	§ 4º - Do Chefe do Núcleo Cultural será exigida qualificação mínima de licenciatura plena em curso de Biblioteca.

	§ 5º - Dos auxiliares dos diversos núcleos será exigida qualificação mínima de habilitação completa em 2º Grau.

	§ 6º - Dos datilógrafos será exigida qualificação mínima de habilitação em 1º grau e comprovada experiência de datilografia.

	§ 7º - Do atendente será exigida qualificação mínima de habilitação em 1º grau.

	Art. 6º - Ao Diretor do Departamento compete auxiliar o Prefeito na administração dos assuntos educacionais, no cumprimento das finalidades do Departamento e das obrigações legais a que está sujeito o município no campo da educação e propor medidas para a criação, fusão ou extinção de unidades escolares.

	Art. 7º - Ao Chefe do Núcleo Pedagógico compete:

	I -
	Divulgar métodos e técnicas de ensino adequadas ao sistema instituído pela Lei 5.692 e normas legais posteriores.

	II -
	Planejar programas e projetos educacionais do Município, promover e participar de reuniões e encontros pedagógicos.

	III -
	Assistir pedagógica e tecnicamente os professores municipais de 1º grau, promovendo cursos de aperfeiçoamento que levem os professores leigos à titulação.

	IV -
	Desenvolver suas atividades em harmonia com os demais núcleos do Departamento, auxiliando o Diretor em seus trabalhos educacionais.

	Art. 8º - Ao Chefe do núcleo de Supervisão compete:

	I - 
	Orientar e verificar o cumprimento de normas legais

	II -
	Visitar as unidades escolares e orientar a escrituração escolar.

	III -
	Promover e estimular a organização de Caixas Escolares, Cantinas, Classes do Mobral, ou de alfabetização de adultos, de Educação Integrada e de Associações de Pais e Professores.

	IV -
	Realizar processos de sindicância e propor medidas de correição educacional.

	V -
	Desenvolver suas atividades em harmonia com os demais núcleos de Departamento, auxiliando o Diretor em seus trabalhos educacionais.

	Art. 9º - Ao Chefe do núcleo de Administração compete:

	I -
	Organizar a documentação referente às unidades escolares municipais, para efeito de criação, extinção ou fusão de unidades escolares.

	II -
	Coletar e manter em ordem a legislação escolar vigente.

	III -
	Organizar o calendário das atividades escolares municipais, cadastramento do pessoal docente e das unidades escolares municipais.

	IV -
	Organizar dados referentes aos Quadros de Classe das escolas municipais, boletim de matrícula e da freqüência discente e docente, para os fins de pagamento do pessoal, atestados, certidões de contagem de tempo, concessão de direitos adquiridos e levantamentos estatísticos.

	V -
	Organizar e controlar o serviço de Almoxarifado referente ao material escolar.

	VI -
	Desenvolver suas atividades em harmonia com os demais núcleos do Departamento, auxiliando o Diretor em seus trabalhos educacionais.

	Art. 10 – Ao Chefe do núcleo Cultural, compete:

	I -
	Organizar a Biblioteca Municipal, facilitando o seu uso por todos.

	II -
	Promover concursos culturais, incentivar e preservar o folclore no Município.

	III -
	Planejar comemorações ou campanhas cívicas e difundi-las no Município.

	IV -
	Desenvolver suas atividades em harmonia com os demais setores do Departamento, auxiliando o Diretor em seus trabalhos educacionais.

	Art. 11 – Aos auxiliares compete:

	I -
	Assessorar o Departamento e o chefe imediato no exercício das atividades específicas de cada núcleo.

	II -
	Exercer tarefas, correlatas aos serviços que lhes forem distribuídos.

	Art. 12 –Aos datilógrafos compete:

	I -
	Exercer as atividades de escrituração e datilografia, correlatas aos serviços que lhes forem atribuídos.

	II -
	Cumprir e fazer cumprir as determinações recebidas.

	Art. 13 – Ao atendente compete:

	I -
	Recepção de partes, ou documentos, encaminhando-os ao núcleo competente.

	II -
	Comunicação interna no Departamento e com outros órgãos da administração municipal.

	Art. 14 – Os atuais funcionários do Departamento Municipal de Educação e Cultura permanecerão em suas funções até serem lotados nos cargos, mediante concurso, contrato ou apostilhamento.

	Art. 15 – As despesas decorrentes com a admissão de novos funcionários em 1.973, dependerão da abertura de crédito especial.

	Parágrafo único – Em 1.974, a reestruturação de que trata esta Lei deverá estar obrigatoriamente configurada no orçamento municipal.



Art. 16 - Esta Lei entra em vigor na data de sua  publicação, revogadas as disposições em contrário.



Mando, portanto, a todas as autoridades, a quem o conhecimento e execução desta Lei pertencer, que a cumpram e façam  cumprir,   tão inteiramente como nela se contém. 


Prefeitura Municipal de Patos de Minas, 08 de junho de 1.973.


Waldemar Rocha Filho – Prefeito Municipal

